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PARECER Nº 1163/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0264/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre a autorização ao Poder Executivo para a instalação e a manutenção de pistas destinadas 
à prática de esqueite nas praças e áreas de lazer do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

De acordo com a justificativa, a proposta visa à valorização da prática esportiva do 
esqueite na cidade, mediante a criação de espaços adequados a fim de estimular e viabilizar o 
exercício desta modalidade esportiva. 

Apesar de seus méritos, do ponto de vista jurídico, o projeto é inconstitucional e não 
reúne condições para prosseguir em tramitação, porque configurada violação da competência 
privativa do Prefeito para a iniciativa legislativa. De outro lado, o Precedente Regimental nº 
02/93 reconheceu a inconstitucionalidade de leis autorizativas impróprias, quais seja, aquelas 
em que o Legislativo concede ao Executivo uma autorização, sem que este a tenha pedido. 

Ao determinar a construção de pistas de esqueite por parte do Poder Executivo, em 
praças e áreas de lazer do Município, o projeto esbarra nos arts. 37, § 2º, inciso IV, e 70, inciso 
XIV, ambos da Lei Orgânica Municipal, segundo os quais a matéria aqui versada é de 
competência privativa do Sr. Prefeito, pois institui medida atinente à organização 
administrativa. 

Segundo Odete Medauar, organização administrativa engloba preceitos relativos à 
"divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, 
administração direta, administração indireta etc" (In "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 
2ª ed., pág. 31). 

A matéria já foi objeto de análise pelo STF: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 246, DE 
27.06.2002. ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO. LC Nº 88/96. INTRODUÇÃO DE DISPOSITIVOS, POR EMENDA 
PARLAMENTAR, AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO PELO GOVERNADOR À 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA 
OCORRÊNCIA DE VÍCIOS FORMAIS E MATERIAIS. (...) É firme nesta Corte o entendimento 
de que compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis que disponham 
sobre remuneração de pessoal, organização e funcionamento da Administração. O desrespeito 
a esta reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao 
princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º, II, a e e da Constituição Federal. 
Precedentes: ADI 2.646, Maurício Corrêa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de 
Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Maurício Corrêa. (...) Ação direta de 
inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente em parte. 

(ADI 2840 QO, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 
06/11/2003, DJ 11-06-2004 PP-00004 EMENT VOL-02155-01 PP-00047) 

Assim, o projeto viola o princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes, 
consagrado pelos artigos 2º da Constituição Federal, 5º da Constituição Estadual e 6º da Lei 
Orgânica Municipal. 
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Ademais, cumpre observar que a propositura estabelece uma autorização para o 
Executivo, consubstanciando-se em lei autorizativa imprópria. Com efeito, tal autorização não 
se mostra suficiente para afastar a inconstitucionalidade, pois, nos termos das lições de 
SERGIO RESENDE DE BARROS (Cf. Leis Autorizativas, Revista do Instituto de Pesquisas e 
Estudos, São Paulo, v. 29, pp. 259-267, 2000), a pretensa autorização não lhe retira a 
inconstitucionalidade, ante a invasão de competência material do Poder Executivo, 
entendimento este pacificamente acolhido pela jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo (ADI 2044655-04.2015.8.26.0000, j. 12/08/2015, a título de ilustração). 

Nesse sentido também é o Precedente Regimental nº 02/93 que, fundamentado na 
violação do Princípio da Separação entre os Poderes, concluiu pela necessidade de restituir os 
projetos autorizativos impróprios ao autor, nos termos do art. 212, inciso I, do Regimento 
Interno. 

Ante o exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 01/08/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2018, p. 66 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


